*

W Coren®

Conselho Heglol 1al de Enfermagem de Goias

PARECER COREN/GO N° 038/CTAP/2018

ASSUNTO: TECNICO DE ENFERMAGEM PODER REALIZAR
A COLORACAO DO PANOTICO EM LABORATORIO.

|. Dos fatos

O setor de Apoio as Comissdes do Coren/GO recebeu em 17 de setembro de 2018
correspondéncia de profissional de enfermagem solicitando esclarecimentos quanto ao técnico
de enfermagem poder realizar a coloracdo do Pandtico em laboratério. A solicitagdo foi
encaminhada a Camara Técnica de Assuntos Profissionais para emisséo de parecer.

Il. Da fundamentacgao e analise

Coloracéo do Pandtico ou Pan-6ptico é um tipo de corante utilizado em analises laboratoriais
com a finalidade de se obter resultados de forma mais rapida. E muito utilizado pelos analistas
clinicos em exames hematoldgicos pois possibilita a visualizacdo de lobos nucleares dos
leucdcitos, permitindo a distingdo entre seus tipos diferentes. Dessa forma, também permite
estabelecer a diferenciacé@o entre os leucécitos e hemacias.

CONSIDERANDO a Lei n° 7.498, de 25 de junho de 1986, regulamentada pelo Decreto n°
94.406, de 8 de junho de 1987, que dispde sobre a regulamentacdo do exercicio de
enfermagem, e dé outras providéncias que define nos artigos:

Art. 11. O Enfermeiro exerce todas as atividades de enfermagem;

Art. 12. O Técnico de Enfermagem exerce atividade de nivel médio, envolvendo
orientacdo e acompanhamento do trabalho de enfermagem em grau auxiliar, e
participacé@o no planejamento da assisténcia de enfermagem;

Art. 13. O Auxiliar de Enfermagem exerce atividades de nivel médio, de natureza
repetitiva, envolvendo servigos auxiliares de enfermagem sob supervisédo, bem como a
participagéo em nivel de execugéo simples, em processos de tratamento;

Art. 15. As atividades referidas nos arts. 12 e 13 desta lei, quando exercidas em
instituicbes de saude, publicas e privadas, e em programas de salde, somente podem
ser desempenhadas sob orientacao e supervisdo de Enfermeiro (BRASIL, 1986);

CONSIDERANDO a Portaria CVS n° 013, de 04/11/2005, que aprova Norma Técnica que trata
das condi¢8es de funcionamento dos Laboratdrios de Analises e Pesquisas Clinicas, Patologia
Clinica e Congéneres, dos Postos de Coleta descentralizados aos mesmos vinculados,
regulamenta os procedimentos de coleta de material humano realizados nos domicilios dos
cidadaos, disciplina o transporte de material humano e da outras providéncias:

Titulo IV — Dos laboratérios de andlises e pesquisas clinicas, patologia clinica, postos de
coleta e congéneres: Dos Recursos Humanos:

4.42- Os Laboratérios Clinicos Auténomos, Unidades de Laboratérios Clinicos e Postos
de Coletas Descentralizados, deverdo ser dotados de quadros de recursos humanos
dimensionados de forma a garantir a sua operacionalizagdo sem quaisquer transtornos
ou danos para os clientes;
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4.44- Nos termos da legislagdo em vigor, nos estabelecimentos de que trata o presente
Titulo, os procedimentos de coleta de material humano poderdo ser executados pelos
seguintes profissionais legalmente habilitados:

4.44.1- De nivel superior: médicos e enfermeiros; farmacéuticos e biomédicos e, ainda,
biélogos e quimicos [...]

4.44.2- De nivel técnico: técnicos de enfermagem, assim como técnicos de laboratério,
técnicos em patologia clinica e profissionais legalmente habilitados que concluiram
curso em nivel de ensino de 2° grau [...]

4.44.3- De nivel intermediario (médio): auxiliares de enfermagem, assim como
profissionais legalmente habilitados que concluiram curso em nivel de ensino de 1° grau
[...] (BRASIL, 2005);

CONSIDERANDO recomendac¢bes da Sociedade Brasileira de Patologia Clinica/ Medicina
Laboratorial (2013), a legislacéo brasileira permite que os procedimentos para a coleta de
materiais bioldgicos sejam realizados por diferentes profissionais: técnicos em patologia clinica,
auxiliares e técnicos de enfermagem, enfermeiros bioquimicos, farmacéuticos, biomédicos e
médicos. Tradicionalmente, o processo laboratorial é dividido em trés fases: pré-analitica,
analitica e pds-analitica. Cada etapa esté sujeita a erros capazes de afetar a qualidade e a
confiabilidade do resultado.

CONSIDERANDO a Resolugdo Cofen n® 358/2009, que dispde sobre a Sistematizacdo da
Assisténcia de Enfermagem e a implementacao do Processo de Enfermagem (COFEN, 2009);

CONSIDERANDO a Resolugdo Cofen n® 564/2017, que aprova o novo Codigo de Etica dos
Profissionais de Enfermagem (COFEN, 2017).

Il - Da conclusao

Mediante o exposto, a Camara Técnica de Assuntos Profissionais do Conselho Regional de
Enfermagem de Goias entende que o Técnico de Enfermagem devidamente treinado pode
realizar a coloracdo do Pandtico em laboratorio por se tratar de um momento pré-analitico,
conhecido como preparo do paciente e do material, coleta, preservacdo da amostra e
transporte, ndo sendo de sua competéncia as fases seguintes: analitica e pds-analitica

Pode-se definir treinamento como um processo sistematico para promover a aquisicdo de
habilidades, regras, conceitos e atitudes que buscam melhorar 0 desempenho do profissional
em sua atividade laboral. O treinamento é voltado para o presente, focalizando o cargo atual e
buscando melhorar habilidades e capacidades relacionadas ao desempenho imediato do cargo.

Compete as geréncias de enfermagem das instituicbes de salde desenvolver protocolos de
acordo com as caracteristicas de suas rotinas internas, devidamente aprovadas pela Diretoria
Técnica da Unidade, bem como estabelecer estratégias e agbes voltadas para a seguranca do
paciente que recebera o procedimento. Além de que em qualquer conduta a ser realizada pelo
profissional de enfermagem, o mesmo deve estar seguro frente a sua competéncia técnica,
cientifica, ética e legal, assegurando a pessoa, familia e coletividade, a ndo ocorréncia de
danos decorrentes de impericia, negligéncia e imprudéncia.
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Compete ainda as geréncias de enfermagem priorizar os procedimentos dos Técnicos de
Enfermagem e a observancia do dimensionamento de pessoal de enfermagem, a fim de néo
acarretar a esses profissionais sobrecarga de trabalho com acbes que podem ser
desenvolvidas por outros membros da equipe de salde.

Recomendamos a consulta periédica ao www.portalcofen.org.br clicando em legislacdo e
pareceres em busca de normatizacdes atuais a respeito do assunto, bem como consulta ao site
do Coren Goias: www.corengo.org.br em pareceres emitidos.

E o Parecer, s.m.j.
Goiéania, 27 de novembro de 2018.
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